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Altera os artigos 323, 324, 325, 326 e 327 e acrescenta o artigo 356-A à 
Lei n.º 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral, bem como altera 
os §§ 1.º e 2.º do artigo 57-H da Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 
1997 - Lei das Eleições e acrescenta § 3.º ao mesmo dispositivo legal, 
para agravar as penas dos crimes eleitorais praticados por meio de 
veículos de comunicação. 
 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-9532/2018.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação do Plenário 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 

1 

 

 

*
C
0
0
6
8
1
5
0
A
*

 
C

0
0

6
8

1
5
0

A
 



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 9626/2018 

      O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
  
   Art. 1.º Esta lei altera os artigos 323, 324, 325, 326 e 327 e acrescenta 
o artigo 356-A à Lei n.º 4.737, de 15 de julho de 1965 – Código Eleitoral, bem como 
altera os §§ 1.º e 2.º do artigo 57-H da Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997 – 
Lei das Eleições e acrescenta § 3.º ao mesmo dispositivo legal, para agravar as 
penas dos crimes eleitorais praticados por meio de veículos de comunicação. 
  
   Art. 2.º Os artigos 323, 324, 325 e 326 da Lei n.º 4.737, de 15 de julho 
de 1965, passam a vigorar com as seguintes redações: 
  

“Art. 323. Divulgar, publicar, compartilhar ou transmitir, na 
televisão, no rádio, na mídia impressa ou na internet, por 
qualquer forma, em relação a partidos políticos, candidatos ou 
pré-candidatos, fato que sabe ou que por suas características e 
circunstâncias deveria saber inverídicos e capaz de exercer 
influência perante o eleitorado ou afetar a opinião de eleitores 
sobre candidatos, pré-candidatos ou partidos políticos: 
 
Pena - detenção de 1 a 4 anos e multa de R$ 50.000,00 a R$ 
1.000.000,00. 
 
§ 1.º A pena de multa será aplicada proporcionalmente ao custo 
da divulgação, publicação, compartilhamento ou transmissão 
realizado, quando conhecido, ao respectivo alcance e ao cargo 
em disputa. 
 
§ 2.º A pena de detenção será de 2 a 5 anos e a pena de multa 
de R$ 100.000,00 a R$ 2.000.000,00 quando o impacto da 
divulgação, publicação, compartilhamento ou transmissão tiver 
potencial de influenciar o resultado da eleição. 
 
Art. 324. Caluniar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando 
fins de propaganda, imputando-lhe falsamente fato definido 
como crime: 
 
Pena - detenção de 2 anos a 4 anos e pagamento de multa entre 
R$ 80.000,00 e R$ 1.000.000,00. 
 
§ 1.º A pena de multa será aplicada proporcionalmente ao custo 
da divulgação, publicação, compartilhamento ou transmissão 
realizado, quando conhecido, ao respectivo alcance e ao cargo 
em disputa. 
 
§ 2.° Nas mesmas penas incorre quem: 
 
I - sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga; 
 
II - divulga, publica, compartilha ou transmite, na televisão, no 
rádio, na mídia impressa ou na internet, por qualquer forma, em 
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relação a partidos políticos, candidatos ou pré-candidatos, 
falsamente, fato definido como crime. 
 
§ 3.º A prova da verdade do fato imputado exclui o crime, mas 
não é admitida: 
 
I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o 
ofendido não foi condenado por sentença irrecorrível; 
 
II - se o fato é imputado ao Presidente da República ou chefe de 
governo estrangeiro; 
 
III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido 
foi absolvido por sentença irrecorrível. 
 
§ 4º A pena de detenção será de 3 a 5 anos e a pena de multa 
de R$ 100.000,00 a R$ 2.000.000,00 quando o impacto da 
divulgação, publicação, compartilhamento ou transmissão tiver 
potencial de influenciar o resultado da eleição. 
 
Art. 325. Difamar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a 
fins de propaganda, imputando-lhe fato ofensivo à sua 
reputação: 
 
Pena - detenção de 1 a 4 anos, e pagamento de multa de R$ 
30.000,00 a R$ 500.000,00. 
 
§ 1.º A pena de multa será aplicada proporcionalmente ao custo 
da divulgação, publicação, compartilhamento ou transmissão 
realizado, quando conhecido, ao respectivo alcance e ao cargo 
em disputa. 
 
§ 2.º Nas mesmas penas incorre quem divulgar, publicar, 
compartilhar ou transmitir, na televisão, no rádio, na mídia 
impressa ou na internet, por qualquer forma, em relação a 
partidos políticos, candidatos ou pré-candidatos, falsamente, fato 
definido como crime. 
§ 3.° A exceção da verdade somente se admite se ofendido é 
funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas 
funções. 
 
§ 4.º A pena de detenção será de 2 a 5 anos e a pena de multa 
de R$ 50.000,00 a R$ 1.000.000,00 quando o impacto da 
divulgação, publicação, compartilhamento ou transmissão tiver 
potencial de influenciar o resultado da eleição. 
 
Art. 326. Injuriar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a 
fins de propaganda, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 
 
Pena - detenção 1 a 3 ano, ou pagamento de multa de R$ 
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30.000,00 a R$ 500.000,00. 
 
§ 1.º A pena de multa será aplicada proporcionalmente ao custo 
da divulgação, publicação, compartilhamento ou transmissão 
realizado, quando conhecido, ao respectivo alcance e ao cargo 
em disputa. 
 
§ 2.º O juiz pode deixar de aplicar a pena: 
 
I - se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a 
injúria; 
 
II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 
 
§ 3.º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por 
sua natureza ou meio empregado, se considerem aviltantes: 
 
Pena - detenção de 2 a 4 anos e multa de R$ 50.000,00 a 
R$700.000,00, além das penas correspondentes à violência 
prevista no Código Penal. 
 
§ 4.º Nas mesmas penas incorre quem divulgar, publicar, 
compartilhar ou transmitir, na televisão, no rádio, na mídia 
impressa ou na internet, por qualquer forma, ofensa que atinja a 
dignidade ou o decoro de candidatos ou pré-candidatos.” 
 

   Art. 3.º O caput e o inciso III do artigo 327 da Lei n.º 4.737, de 15 de 
julho de 1965, passam a vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 327. As penas cominadas nos artigos 323, 324, 325 e 326 
aumentam-se de 1/3 (um terço), se qualquer dos crimes é 
cometido: 
................................................ 
III – se o autor do crime se utilizar de qualquer equipamento ou 
sistema da Administração Pública direta ou indireta, bem como 
de entidade privado direta ou indiretamente subsidiada com 
recursos públicos ou contribuição de associados. 

 
   Art. 4.º A Lei n.º 4.737, de 15 de julho de 1965 passa a vigorar 
acrescida do seguinte artigo 356-A: 
 

“Art. 356-A. Mediante prova de materialidade de crime eleitoral 
praticado pela internet e indício de autoria, o juiz, a pedido do 
Ministério Público, determinará a busca e apreensão, nos 
endereços residenciais e comerciais dos investigados, de todos 
os equipamentos e demais instrumentos aptos à consumação do 
crime. 
 
Parágrafo único: É dispensável o indício de autoria quando as 
provas apresentadas evidenciarem a localidade em que o crime 
está sendo cometido, realizando-se a busca e apreensão 
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mediante as seguintes diretrizes: 
 
I – as diligências serão cumpridas com a presença de dois 
peritos aptos ao exame dos equipamentos e demais 
instrumentos do crime; 
 
II – os peritos realizarão análise prévia dos equipamentos, ainda 
que por amostragem, certificando, após a vistoria, a existência 
ou não de indícios da prática criminosa; 
 
III – encontrados indícios, realizar-se-á a busca e apreensão de 
todos os equipamentos e possíveis instrumentos do crime que 
forem encontrados no local; 
IV – certificada a inexistência de indícios, não se aperfeiçoará a 
busca e apreensão.” 

 
   Art. 5º. Os §§ 1.º e 2.º do Art. 57-H da Lei n.º 9.504, de 30 de setembro 
de 1997, passam a vigorar com as seguintes redações: 

 
“Art. 57-H. ................................... 
§ 1o Constitui crime a contratação direta ou indireta de grupo de 
pessoas com a finalidade específica de emitir mensagens ou 
comentários na internet para ofender a honra ou denegrir a 
imagem de candidato, partido ou coligação, punível com 
detenção de 4 (quatro) a 8 (oito) anos e multa de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais). 
§ 2º Igualmente incorrem em crime, punível com detenção de 2 
(dois) a 4(quatro) anos, com alternativa de prestação de serviços 
à comunidade pelo mesmo período, e multa de R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), as 
pessoas contratadas na forma do § 1º.” 

  
   Art. 6º. O art. 57-H da Lei n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997, passa 
a vigorar acrescido do seguinte § 3.º: 
  

“Art. 57-H. ..................................... 
...................................................... 
§ 3.º A pessoa contratada na forma do § 1.º que primeiro 
colaborar com informações que permitam a identificação dos 
demais coautores e partícipes do grupo e das infrações penais 
por eles praticadas, ficará isento de pena. 
 

JUSTIFICAÇÃO 
 
    O impacto das novas tecnologias nas discussões públicas e, mais 
especificamente, nas disputas eleitorais, gerou um debate que emergiu, mais 
fortemente, em meio a fatos recentes, como as últimas eleições presidenciais nos 
Estados Unidos da América e na França e o plebiscito sobre a saída do Reino Unido 
da União Europeia (Brexit). 
   Nesse contexto, um tema tem causado especial preocupação, 
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notadamente nas autoridades envolvidas no processo eleitoral: o compartilhamento 
massivo de notícias falsas (fake news) e o seu potencial de desequilibrar, de forma 
absolutamente ilegítima, os prélios eleitorais. 
   A cada vez mais maciça difusão do acesso à Internet faz com que a 
questão atinja níveis alarmantes de gravidade. 
   Ao aumentar as penas dos ilícitos praticados por meio da rede mundial 
de computadores, mas, mais do que isso, ao aumentar significativamente o valor 
das multas devidas pelos autores desses comportamentos anti-isonômicos, o 
presente Projeto de Lei pretende agregar efetividade ao combate às fake news 
encetado pelas autoridades envolvidas, sem que se tolha a liberdade de expressão 
e o direito à informação dos eleitores.    
    Diante da grande importância social da proposta, peço o apoiamento 
dos Nobres Pares para a sua aprovação. 
 
   Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 2018. 
 

Deputado CARLOS SAMPAIO 
PSDB/SP 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965 

 

Institui o Código Eleitoral. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
 
Faço saber que sanciono a seguinte Lei, aprovada pelo Congresso Nacional, nos 

termos do art. 4º, caput, do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964. 
....................................................................................................................................................... 

PARTE QUINTA 
DISPOSIÇÕES VÁRIAS 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES PENAIS 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO II 
DOS CRIMES ELEITORAIS 

....................................................................................................................................................... 
 

Art. 323. Divulgar, na propaganda, fatos que sabe inverídicos, em relação a 
partidos ou candidatos, e capazes de exercerem influência perante o eleitorado: 

Pena - detenção de dois meses a um ano, ou pagamento de 120 a 150 dias-multa. 
Parágrafo único. A pena é agravada se o crime é cometido pela imprensa, rádio ou 

televisão. 
 
Art. 324. Caluniar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando afins de 

propaganda, imputando-lhe falsamente fato definido como crime: 
Pena - detenção de seis meses a dois anos, e pagamento de 10 a 40 dias-multa. 
§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou 
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divulga. 
§ 2º A prova da verdade do fato imputado exclui o crime, mas não é admitida: 
I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi 

condenado por sentença irrecorrível; 
II - se o fato é imputado ao Presidente da República ou chefe de governo 

estrangeiro; 
III - se do crime imputado, embora de ação pública, o ofendido foi absolvido por 

sentença irrecorrível. 
 
Art. 325. Difamar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins de 

propaganda, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação: 
Pena - detenção de três meses a um ano, e pagamento de 5 a 30 dias-multa. 
Parágrafo único. A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é 

funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções. 
 
Art. 326. Injuriar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins de 

propaganda, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro: 
Pena - detenção até seis meses, ou pagamento de 30 a 60 dias-multa. 
§1º O juiz pode deixar de aplicar a pena: 
I - se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria; 
II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria. 
§2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou 

meio empregado, se considerem aviltantes: 
Pena - detenção de três meses a um ano e pagamento de 5 a 20 dias-multa, além 

das penas correspondentes à violência prevista no Código Penal. 
 
Art. 327. As penas cominadas nos artigos 324, 325 e 326 aumentam-se de um 

terço, se qualquer dos crimes é cometido: 
I - contra o Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro; 
II - contra funcionário público, em razão de suas funções; 
III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da 

ofensa. 
 
Art.328. (Revogado pela Lei nº 9.504, de 30/9/1997) 

....................................................................................................................................................... 
TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES PENAIS 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO III 
DO PROCESSO DAS INFRAÇÕES 

 
Art. 355. As infrações penais definidas neste Código são de ação pública. 
 
Art. 356. Todo cidadão que tiver conhecimento de infração penal deste Código 

deverá comunicá-la ao juiz eleitoral da zona onde a mesma se verificou. 
§1º Quando a comunicação for verbal, mandará a autoridade judicial reduzi-la a 

termo, assinado pelo apresentante e por duas testemunhas, e a remeterá ao órgão do 
Ministério Público local, que procederá na forma deste Código. 

§2º Se o Ministério Público julgar necessários maiores esclarecimentos e 
documentos complementares ou outros elementos de convicção, deverá requisitá-los 
diretamente de quaisquer autoridades ou funcionários que possam fornecê-los. 

 
Art. 357. Verificada a infração penal, o Ministério Público oferecerá a denúncia 

dentro do prazo de 10 (dez) dias. 
§1º Se o órgão do Ministério Público, ao invés de apresentar a denúncia, requerer 

o arquivamento da comunicação, o juiz, no caso de considerar improcedentes as razões 
invocadas, fará remessa da comunicação ao Procurador Regional, e este oferecerá a denúncia, 
designará outro Promotor para oferecê-la, ou insistirá no pedido de arquivamento, ao qual só 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365408&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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então estará o juiz obrigado a atender. 
§2º A denúncia conterá a exposição do fato criminoso com todas as suas 

circunstâncias, a qualificação do acusado ou esclarecimentos pelos quais se possa identificá-
lo, a classificação do crime e, quando necessário, o rol das testemunhas. 

§3º Se o órgão do Ministério Público não oferecer a denúncia no prazo legal 
representará contra ele a autoridade judiciária, sem prejuízo da apuração da responsabilidade 
penal. 

§4º Ocorrendo a hipótese prevista no parágrafo anterior o juiz solicitará ao 
Procurador Regional a designação de outro promotor, que, no mesmo prazo, oferecerá a 
denúncia. 

§5º Qualquer eleitor poderá provocar a representação contra o órgão do Ministério 
Público se o juiz, no prazo de 10 (dez) dias, não agir de ofício. 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

 

LEI Nº 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997 
 

Estabelece normas para as eleições.  
 

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA,  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
....................................................................................................................................................... 

DA PROPAGANDA ELEITORAL NO RÁDIO E NA TELEVISÃO 
....................................................................................................................................................... 
 

Art. 57-H. Sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, será punido, com 
multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), quem realizar 
propaganda eleitoral na internet, atribuindo indevidamente sua autoria a terceiro, inclusive a 
candidato, partido ou coligação. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.034, de 
29/9/2009) 

§ 1º Constitui crime a contratação direta ou indireta de grupo de pessoas com a 
finalidade específica de emitir mensagens ou comentários na internet para ofender a honra ou 
denegrir a imagem de candidato, partido ou coligação, punível com detenção de 2 (dois) a 4 
(quatro) anos e multa de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) a R$ 50.000,00 (cinquenta mil 
reais). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

§ 2º Igualmente incorrem em crime, punível com detenção de 6 (seis) meses a 1 
(um) ano, com alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e 
multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), as pessoas 
contratadas na forma do § 1º. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 

 
Art. 57-I. A requerimento de candidato, partido ou coligação, observado o rito 

previsto no art. 96 desta Lei, a Justiça Eleitoral poderá determinar, no âmbito e nos limites 
técnicos de cada aplicação de internet, a suspensão do acesso a todo conteúdo veiculado que 
deixar de cumprir as disposições desta Lei, devendo o número de horas de suspensão ser 
definida proporcionalmente à gravidade da infração cometida em cada caso, observado o 
limite máximo de vinte e quatro horas. (“Caput” do artigo acrescido pela Lei nº 12.034, de 
29/9/2009, com redação dada pela Lei nº 13.488, de 6/10/2017) 

§ 1º A cada reiteração de conduta, será duplicado o período de suspensão. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 2º No período de suspensão a que se refere este artigo, a empresa informará, a 
todos os usuários que tentarem acessar seus serviços, que se encontra temporariamente 
inoperante por desobediência à legislação eleitoral. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.034, 
de 29/9/2009) 

 
Art. 57-J. O Tribunal Superior Eleitoral regulamentará o disposto nos arts. 57-A a 

57-I desta Lei de acordo com o cenário e as ferramentas tecnológicas existentes em cada 
momento eleitoral e promoverá, para os veículos, partidos e demais entidades interessadas, a 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591412&seqTexto=116477&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591412&seqTexto=116477&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12891-12-dezembro-2013-777674-publicacaooriginal-142274-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2013/lei-12891-12-dezembro-2013-777674-publicacaooriginal-142274-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12034-29-setembro-2009-591412-publicacaooriginal-116477-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12034-29-setembro-2009-591412-publicacaooriginal-116477-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13488-6-outubro-2017-785551-publicacaooriginal-153918-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12034-29-setembro-2009-591412-publicacaooriginal-116477-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12034-29-setembro-2009-591412-publicacaooriginal-116477-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2009/lei-12034-29-setembro-2009-591412-publicacaooriginal-116477-pl.html
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formulação e a ampla divulgação de regras de boas práticas relativas a campanhas eleitorais 
na internet. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.488, de 6/10/2017) 

 
DO DIREITO DE RESPOSTA 

 
Art. 58. A partir da escolha de candidatos em convenção, é assegurado o direito 

de resposta a candidato, partido ou coligação atingidos, ainda que de forma indireta, por 
conceito, imagem ou afirmação caluniosa, difamatória, injuriosa ou sabidamente inverídica, 
difundidos por qualquer veículo de comunicação social.  

§ 1º O ofendido, ou seu representante legal, poderá pedir o exercício do direito de 
resposta à Justiça Eleitoral nos seguintes prazos, contados a partir da veiculação da ofensa:  

I - vinte e quatro horas, quando se tratar do horário eleitoral gratuito;  
II - quarenta e oito horas, quando se tratar da programação normal das emissoras 

de rádio e televisão;  
III - setenta e duas horas, quando se tratar de órgão da imprensa escrita;  
IV - a qualquer tempo, quando se tratar de conteúdo que esteja sendo divulgado 

na internet, ou em 72 (setenta e duas) horas, após a sua retirada. (Inciso acrescido pela Lei nº 
13.165, de 29/9/2015) 

§ 2º Recebido o pedido, a Justiça Eleitoral notificará imediatamente o ofensor 
para que se defenda em vinte e quatro horas, devendo a decisão ser prolatada no preza 
máximo de setenta e duas horas da data da formulação do pedido.  

§ 3º Observar-se-ão, ainda, as seguintes regras no caso de pedido de resposta 
relativo a ofensa veiculada:  

I - em órgão da imprensa escrita:  
a) o pedido deverá ser instruído com um exemplar da publicação e o texto para 

resposta;  
b) deferido o pedido, a divulgação da resposta dar-se-á no mesmo veículo, espaço, 

local, página, tamanho, caracteres e outros elementos de realce usados na ofensa, em até 
quarenta e oito horas após a decisão ou, tratando-se de veículo com periodicidade de 
circulação maior que quarenta e oito horas, na primeira vez em que circular;  

c) por solicitação do ofendido, a divulgação da resposta será feita no mesmo dia 
da semana em que a ofensa foi divulgada, ainda que fora do prazo de quarenta e oito horas;  

d) se a ofensa for produzida em dia e hora que inviabilizem sua reparação dentro 
dos prazos estabelecidos nas alíneas anteriores, a Justiça Eleitoral determinará a imediata 
divulgação da resposta;  

e) o ofensor deverá comprovar nos autos o cumprimento da decisão, mediante 
dados sobre a regular distribuição dos exemplares, a quantidade impressa e o raio de 
abrangência na distribuição;  

II - em programação normal das emissoras de rádio e de televisão:  
a) a Justiça Eleitoral, à vista do pedido, deverá notificar imediatamente o 

responsável pela emissora que realizou o programa para que entregue em vinte e quatro horas, 
sob as penas do art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código Eleitoral, cópia da 
fita da transmissão, que será devolvida após a decisão;  

b) o responsável pela emissora, ao ser notificado pela Justiça Eleitoral ou 
informado pelo reclamante ou representante, por cópia protocolada do pedido de resposta, 
preservará a gravação até a decisão final do processo;  

c) deferido o pedido, a resposta será dada em até quarenta e oito horas após a 
decisão, em tempo igual ao da ofensa, porém nunca inferior a um minuto;  

III - no horário eleitoral gratuito:  
a) o ofendido usará, para a resposta, tempo igual ao da ofensa, nunca inferior, 

porém, a um minuto;  
b) a resposta será veiculada no horário destinado ao partido ou coligação 

responsável pela ofensa, devendo necessariamente dirigir-se aos fatos nela veiculados;  
c) se o tempo reservado ao partido ou coligação responsável pela ofensa for 

inferior a um minuto, a resposta será levada ao ar tantas vezes quantas sejam necessárias para 
a sua complementação;  

d) deferido o pedido para resposta, a emissora geradora e o partido ou coligação 
atingidos deverão ser notificados imediatamente da decisão, na qual deverão estar indicados 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13488-6-outubro-2017-785551-publicacaooriginal-153918-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13165-29-setembro-2015-781615-publicacaooriginal-148246-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13165-29-setembro-2015-781615-publicacaooriginal-148246-pl.html
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quais os períodos, diurno ou noturno, para a veiculação da resposta, que deverá ter lugar no 
início do programa do partido ou coligação;  

e) o meio magnético com a resposta deverá ser entregue à emissora geradora, até 
trinta e seis horas após a ciência da decisão, para veiculação no programa subseqüente do 
partido ou coligação em cujo horário se praticou a ofensa;  

f) se o ofendido for candidato, partido ou coligação que tenha usado o tempo 
concedido sem responder aos fatos veiculados na ofensa, terá subtraído tempo idêntico do 
respectivo programa eleitoral; tratando-se de terceiros, ficarão sujeitos à suspensão de igual 
tempo em eventuais novos pedidos de resposta e à multa no valor de duas mil a cinco mil 
UFIR.  

IV - em propaganda eleitoral na internet: (“Caput” do inciso com redação dada 
pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

a) deferido o pedido, o usuário ofensor deverá divulgar a resposta do ofendido em 
até quarenta e oito horas após sua entrega em mídia física, e deverá empregar nessa 
divulgação o mesmo impulsionamento de conteúdo eventualmente contratado nos termos 
referidos no art. 57-C desta Lei e o mesmo veículo, espaço, local, horário, página eletrônica, 
tamanho, caracteres e outros elementos de realce usados na ofensa; (Alínea acrescida pela Lei 
nº 12.034, de 29/9/2009, com redação dada pela Lei nº 13.488, de 6/10/2017) 

b) a resposta ficará disponível para acesso pelos usuários do serviço de internet 
por tempo não inferior ao dobro em que esteve disponível a mensagem considerada ofensiva; 
(Alínea acrescida pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

c) os custos de veiculação da resposta correrão por conta do responsável pela 
propaganda original. (Alínea acrescida pela Lei nº 12.034, de 29/9/2009) 

§ 4º Se a ofensa ocorrer em dia e hora que inviabilizem sua reparação dentro dos 
prazos estabelecidos nos parágrafos anteriores, a resposta será divulgada nos horários que a 
Justiça Eleitoral determinar, ainda que nas quarenta e oito horas anteriores ao pleito, em 
termos e forma previamente aprovados, de modo a não ensejar tréplica.  

§ 5º Da decisão sobre o exercício do direito de resposta cabe recurso às instâncias 
superiores, em vinte e quatro horas da data de sua publicação em cartório ou sessão, 
assegurado ao recorrido oferecer contra-razões em igual prazo, a contar da sua notificação.  

§ 6º A Justiça Eleitoral deve proferir suas decisões no prazo máximo de vinte e 
quatro horas, observando-se o disposto nas alíneas d e e do inciso III do § 3º para a restituição 
do tempo em caso de provimento de recurso.  

§ 7º A inobservância do prazo previsto no parágrafo anterior sujeita a autoridade 
judiciária às penas previstas no art. 345 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 - Código 
Eleitoral.  

§ 8º O não-cumprimento integral ou em parte da decisão que conceder a resposta 
sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR, duplicada 
em caso de reiteração de conduta, sem prejuízo do disposto no art. 347 da Lei nº 4.737, de 15 
de julho de 1965 - Código Eleitoral.  

§ 9º Caso a decisão de que trata o § 2º não seja prolatada em 72 (setenta e duas) 
horas da data da formulação do pedido, a Justiça Eleitoral, de ofício, providenciará a alocação 
de Juiz auxiliar. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.891, de 11/12/2013) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 
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